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Poder Judiciário 

Conselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de JustiçaConselho Nacional de Justiça    
 

PROTOCOLO II 
 

Procedimentos para oitiva, registro e encaminhamento de denúncias de tortura e 
outros tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes1 

 
 
Este documento tem por objetivo orientar tribunais e magistrados sobre procedimentos para 
denúncias de tortura e tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes.  
 
Serão apresentados o conceito de tortura, as orientações quanto a condições adequadas para 
a oitiva do custodiado na audiência, os procedimentos relativos à apuração de indícios da 
práticas de tortura durante a oitiva da pessoa custodiada e as providências a serem adotadas 
em caso de identificação de práticas de tortura e tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes.  
 
1. DEFINIÇÃO DE TORTURA 
 
Considerando a Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outras Penas ou 
Tratamentos Cruéis, Desumanos e Degradantes, de 1984; a Convenção Interamericana para 
Prevenir e Punir a Tortura de 9 de dezembro de 1985, e a Lei 9.455/97 de 7 de abril de 
1997, que define os crimes de tortura e dá outras providências, observa-se que a definição 
de tortura na legislação internacional e nacional apresenta dois elementos essenciais:  
 

I. A finalidade do ato, voltada para a obtenção de informações ou confissões, 
aplicação de castigo, intimidação ou coação, ou qualquer outro motivo baseado em 
discriminação de qualquer natureza; e  

 
II.  A aflição deliberada de dor ou sofrimentos físicos e mentais.  

 
Assim, recomenda-se à autoridade judicial atenção às condições de apresentação da pessoa 
mantida sob custódia a fim de averiguar a prática de tortura ou tratamento cruel, desumano 
ou degradante considerando duas premissas:  
 

                                                 
1 Na elaboração do protocolo foram consideradas orientações presentes em manuais e guias sobre prevenção e 
combate à tortura, especialmente o “Protocolo de Istambul – Manual para a investigação e documentação 
eficazes da tortura e outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, “The torture reporting 
handbook” (1ª edição de Camille Giffard – 2000, e 2ª edição de Polona Tepina – 2015), e “Protegendo os 
brasileiros conta a tortura: Um Manual para Juízes, Promotores, Defensores Públicos e Advogados” (Conor 
Foley, 2013), além da experiência acumulada com as práticas de audiências de custódia e do desenvolvimento 
de ações de prevenção à tortura no país. 
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I. a prática da tortura constitui grave violação ao direito da pessoa custodiada;  
 

II.  a pessoa custodiada deve ser informada que a tortura é ilegal e injustificada, 
independentemente da acusação ou da condição de culpada de algum delito a si 
imputável.  

 
Poderão ser consideradas como indícios quanto à ocorrência de práticas de tortura e outros 
tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes: 
 

I. Quando a pessoa custodiada tiver sido mantida em um local de detenção não oficial 
ou secreto; 
 

II.  Quando a pessoa custodiada tiver sido mantida incomunicável por qualquer período 
de tempo; 

 
III.  Quando a pessoa custodiada tiver sido mantida em veículos oficiais ou de escolta 

policial por um período maior do que o necessário para o seu transporte direto entre 
instituições; 
 

IV.  Quando os devidos registros de custódia não tiverem sido mantidos corretamente ou 
quando existirem discrepâncias significativas entre esses registros; 
 

V. Quando a pessoa custodiada não tiver sido informada corretamente sobre seus 
direitos no momento da detenção; 
 

VI.  Quando houver informações de que o agente público ofereceu benefícios mediante 
favores ou pagamento de dinheiro por parte da pessoa custodiada; 
 

VII.  Quando tiver sido negado à pessoa custodiada pronto acesso a um advogado ou 
defensor público; 
 

VIII.  Quando tiver sido negado acesso consular a uma pessoa custodiada de 
nacionalidade estrangeira; 
 

IX.  Quando a pessoa custodiada não tiver passado por exame médico imediato após a 
detenção ou quando o exame constatar agressão ou lesão; 
 

X. Quando os registros médicos não tiverem sido devidamente guardados ou tenha 
havido interferência inadequada ou falsificação; 
 

XI.  Quando o(s) depoimento(s) tiverem sido tomados por autoridades de investigação 
sem a presença de um advogado ou de um defensor público; 
 

XII.  Quando as circunstâncias nas quais os depoimentos foram tomados não tiverem sido 
devidamente registradas e os depoimentos em si não tiverem sido transcritos em sua 
totalidade na ocasião; 
 

XIII.  Quando os depoimentos tiverem sido indevidamente alterados posteriormente; 
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XIV.  Quando a pessoa custodiada tiver sido vendada, encapuzada, amordaçada, algemada 

sem justificativa registrada por escrito ou sujeita a outro tipo de coibição física, ou 
tiver sido privada de suas próprias roupas, sem causa razoável, em qualquer 
momento durante a detenção; 
 

XV. Quando inspeções ou visitas independentes ao local de detenção por parte de 
instituições competentes, organizações de direitos humanos, programas de visitas 
pré-estabelecidos ou especialistas tiverem sido impedidas, postergadas ou sofrido 
qualquer interferência;  
 

XVI.  Quando a pessoa tiver sido apresentada à autoridade judicial fora do prazo máximo 
estipulado para a realização da audiência de custódia ou sequer tiver sido 
apresentada; 
 

XVII.  Quando outros relatos de tortura e tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes 
em circunstâncias similares ou pelos mesmos agentes indicarem a verossimilhança 
das alegações. 

 
2. CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA A OITIVA DO CUSTODIADO NA 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA 
 
A audiência de custódia deve ocorrer em condições adequadas que tornem possível o 
depoimento por parte da pessoa custodiada, livre de ameaças ou intimidações em potencial 
que possam inibir o relato de práticas de tortura e outros tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes a que tenha sido submetida.  
 
Entre as condições necessárias para a oitiva adequada da pessoa custodiada, recomenda-se 
que: 
 

I. A pessoa custodiada não deve estar algemada durante sua oitiva na audiência de 
apresentação, somente admitindo-se o uso de algumas “em casos de resistência e de 
fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte 
do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade 
da prisão ou do ator processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade 
civil do Estado” (STF – Súmula Vinculante nº 11); 

 
II.  A pessoa custodiada deve estar sempre acompanhada de advogado ou defensor 

público, assegurando-lhes entrevista prévia sigilosa, sem a presença de agente 
policial e em local adequado/reservado, de modo a garantir-lhe a efetiva assistência 
judiciária; 

 
III.  A pessoa custodiada estrangeira deve ter assegurada a assistência de intérprete e a 

pessoa surda a assistência de intérprete de LIBRAS, requisito essencial para a plena 
compreensão dos questionamentos e para a coleta do depoimento, atentando-se para 
a necessidade de (i) a pessoa custodiada estar de acordo com o uso de intérprete, (ii) 
o intérprete ser informado da confidencialidade das informações e (iii) o 
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entrevistador manter contato com o entrevistado, evitando se dirigir exclusivamente 
ao intérprete; 

 
IV.  Os agentes responsáveis pela segurança do tribunal e, quando necessário, pela 

audiência de custódia devem ser organizacionalmente separados e independentes 
dos agentes responsáveis pela prisão ou pela investigação dos crimes. A pessoa 
custodiada deve aguardar a audiência em local fisicamente separado dos agentes 
responsáveis pela sua prisão ou investigação do crime; 

 
V. O agente responsável pela custódia, prisão ou investigação do crime não deve estar 

presente durante a oitiva da pessoa custodiada.  
  
VI.  Os agentes responsáveis pela segurança da audiência da custódia não devem portar 

armamento letal. 
 
VII.  Os agentes responsáveis pela segurança da audiência de custódia não devem 

participar ou emitir opinião sobre a pessoa custodiada no decorrer da audiência. 
 
3. PROCEDIMENTOS RELATIVOS À COLETA DE INFORMAÇÕES SOBRE 
PRÁTICAS TORTURA DURANTE A OITIVA DA PESSOA CUSTODI ADA 
 
Observadas as condições adequadas para a apuração, durante a oitiva da pessoa custodiada, 
de práticas de tortura e outros tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes a que possa ter 
sido submetida, é importante que o Juiz adote uma série de procedimentos visando 
assegurar a coleta idônea do depoimento da pessoa custodiada.  
 
Sendo um dos objetivos da audiência de custódia a coleta de informações sobre práticas de 
tortura, o Juiz deverá sempre questionar sobre ocorrência de agressão, abuso, ameaça, entre 
outras formas de violência, adotando os seguintes procedimentos:  
 

I. Informar à pessoa custodiada que a tortura é expressamente proibida, não sendo 
comportamento aceitável, de modo que as denúncias de tortura serão encaminhadas 
às autoridades competentes para a investigação; 
 

II.  Informar à pessoa custodiada sobre a finalidade da oitiva, destacando eventuais 
riscos de prestar as informações e as medidas protetivas que poderão ser adotadas 
para garantia de sua segurança e de terceiros, bem como as providências a serem 
adotadas quanto à investigação das práticas de tortura e outros tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes que forem relatadas; 

 
III.  Assegurar a indicação de testemunhas ou outras fontes de informação que possam 

corroborar a veracidade do relato de tortura ou tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes, com garantia de sigilo; 

 
IV.  Solicitar suporte de equipe psicossocial em casos de grave expressão de sofrimento, 

físico ou mental, ou dificuldades de orientação mental (memória, noção de espaço e 
tempo, linguagem, compreensão e expressão, fluxo do raciocínio) para acolher o 
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indivíduo e orientar quanto a melhor abordagem ou encaminhamento imediato do 
caso.  

 
V. Questionar a pessoa custodiada sobre o tratamento recebido desde a sua prisão, em 

todos os locais e órgãos por onde foi conduzido, mantendo-se atento a relatos e 
sinais que indiquem ocorrência de práticas de tortura e outros tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes.  

 
4. PROCEDIMENTOS PARA COLETA DO DEPOIMENTO DA VÍTIM A DE 
TORTURA 
 
A oitiva realizada durante a audiência de custódia não tem o objetivo de comprovar a 
ocorrência de práticas de tortura, o que deverá ser apurado em procedimentos específicos 
com essa finalidade.  
 
Sua finalidade é perceber e materializar indícios quanto à ocorrência de tortura e outros 
tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, considerando as graves consequências que 
podem decorrer da manutenção da custódia do preso sob responsabilidade de agentes 
supostamente responsáveis por práticas de tortura, sobretudo após o relato das práticas 
realizado pela pessoa custodiada perante a autoridade judicial.  
 
Na coleta do depoimento, o Juiz deve considerar a situação particular de vulnerabilidade da 
pessoa submetida a práticas de tortura ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, 
adotando as seguintes práticas na oitiva, sempre que necessário: 
 

I. Repetir as perguntas. Questões terão que ser repetidas ou reformuladas uma vez 
que algumas pessoas podem demorar mais tempo para absorver, compreender e 
recordar informações. 
 

II.  Manter as perguntas simples. As perguntas devem ser simples, pois algumas 
pessoas podem ter dificuldade em entender e respondê-las. Elas também podem ter 
um vocabulário limitado e encontrar dificuldade em explicar coisas de uma forma 
que os outros achem fácil de seguir. 

 
III.  Manter as perguntas abertas e não ameaçadoras. As perguntas não devem ser 

ameaçadoras uma vez que as pessoas podem responder a uma inquirição áspera de 
forma excessivamente agressiva ou tentando agradar o interrogador. As questões 
também devem ser abertas já que algumas pessoas são propensas a repetir as 
informações fornecidas ou sugeridas pelo entrevistador. 

 
IV.  Priorizar a escuta. É comum a imprecisão ou mesmo confusão mental no relato de 

casos de tortura, assim, eventuais incoerências não indicam invalidade dos relatos. 
Em casos de difícil entendimento do relato, orienta-se que a pergunta seja refeita de 
forma diferente. É importante respeitar a decisão das vítimas de não querer 
comentar as violações sofridas. 

 
V. Adotar uma postura respeitosa ao gênero da pessoa custodiada. Mulheres e 

pessoas LGBT podem se sentir especialmente desencorajadas a prestar informações 
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sobre violências sofridas, sobretudo assédios e violência sexual, na presença de 
homens. Homens também podem sentir constrangimento ao relatar abusos de 
natureza sexual que tenham sofrido. A adequação da linguagem e do tom do 
entrevistador, bem como a presença de mulheres, podem ser necessários nesse 
contexto.  
 

VI.  Respeitar os limites da vítima de tortura, já que a pessoa pode não se sentir a 
vontade para comentar as violações sofridas por ela, assegurando, inclusive, o 
tempo necessário para os relatos. 

 
5. QUESTIONÁRIO PARA AUXILIAR NA IDENTIFICAÇÃO E RE GISTRO 
DA TORTURA DURANTE OITIVA DA VÍTIMA 
 
Um breve questionário pode subsidiar a autoridade judicial quanto à identificação da 
prática de tortura, na ocasião das audiências de custódia, permitindo-lhe desencadear, caso 
identificada, os procedimentos de investigação do suposto crime de tortura.  
 

I. Qual foi o tratamento recebido desde a sua detenção? 
Comentário: Pretende-se com esta questão que o custodiado relate o histórico, desde a 
abordagem policial até o momento da audiência, da relação ocorrida entre ele e os agentes 
públicos encarregados de sua custódia.  
 

II.  O que aconteceu? 
Comentário: Havendo o custodiado relatado a prática de ato violento por parte de agente 
público responsável pela abordagem e custódia, é necessário que seja pormenorizado o 
relato sobre a conduta dos agentes, para identificação de suposta desmedida do uso da 
força, ou violência que se possa configurar como a prática de tortura. 
 
III.  Onde aconteceu? 
Comentário: O relato sobre o local onde ocorreu a violência relatada pode ajudar a 
monitorar a possibilidade de retaliação por parte do agente que praticou a violência 
relatada, e pode fornecer à autoridade judicial informações sobre a frequência de atos com 
pessoas custodiadas em delegacias, batalhões, entre outros. 
 
IV.  Qual a data e hora aproximada da ocorrência da atitude violenta por parte do agente 

público, incluindo a mais recente? 
Comentário: A informação sobre horário e data é importante para identificar possíveis 
contradições entre informações constantes no boletim de ocorrência, autorizando alcançar 
informações úteis sobre as reais circunstâncias da prisão do custodiado.  
 
V. Qual o conteúdo de quaisquer conversas mantidas com a pessoa (torturadora)? O 

que lhe foi dito ou perguntado? 
Comentário: Esta pergunta visa identificar qualquer ameaça realizada pelo agente público, 
assim como métodos ilegais para se obter a delação de outrem. Todas as formas ilegais de 
extrair informação do preso são necessariamente possibilitadas pela prática da tortura. 
 
VI.  Houve a comunicação do ocorrido para mais alguém? Quem? O que foi dito em 

resposta a esse relato? 
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Comentário: Esta pergunta visa averiguar possíveis pessoas que possam ter sofrido ameaças 
de agentes públicos, autorizando, caso a autoridade judicial assim decida, a indicação de 
pessoas ameaçadas para participação em programas de proteção de vítimas.  
 
 
6. PROVIDÊNCIAS EM CASO DE APURAÇÃO DE INDÍCIOS DE TORTURA 
E OUTROS TRATAMENTOS CRUÉIS, DESUMANOS OU DEGRADANT ES 
 
Constada a existência de indícios de tortura e outros tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes, o Juiz deverá adotar as providências cabíveis para garantia da segurança da 
pessoa custodiada, tomando as medidas necessárias para que ela não seja exposta aos 
agentes supostamente responsáveis pelas práticas de tortura.  
 
Abaixo estão listadas possíveis medidas a serem adotadas pela autoridade judicial que se 
deparar com a situação, conforme as circunstâncias e particularidades de cada caso, sem 
prejuízo de outras que o Juiz reputar necessárias para a imediata interrupção das práticas de 
tortura ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, para a garantia da saúde e 
segurança da pessoa custodiada e para subsidiar futura apuração de responsabilidade dos 
agentes: 
 

I. Registrar o depoimento detalhado da pessoa custodiada em relação às práticas de 
tortura e outros tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes a que alega ter sido 
submetida, com descrição minuciosa da situação e dos envolvidos; 

 
II.  Questionar se as práticas foram relatadas quando da lavratura do auto de prisão em 

flagrante, verificando se houve o devido registro documental; 
 
III.  Realizar registro fotográfico e/ou audiovisual sempre que a pessoa custodiada 

apresentar relatos ou sinais de tortura ou tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes, considerando se tratar de prova, muitas vezes, irrepetível; 

 
IV.  Aplicar, de ofício, medidas protetivas para a garantia da segurança e integridade da 

pessoa custodiada, de seus familiares e de eventuais testemunhas, entre elas a 
transferência imediata da custódia, com substituição de sua responsabilidade para 
outro órgão ou para outros agentes; a imposição de liberdade provisória, 
independente da existência dos requisitos que autorizem a conversão em prisão 
preventiva, sempre que não for possível garantir a segurança e a integridade da 
pessoa custodiada; e outras medidas necessárias à garantia da segurança e 
integridade da pessoa custodiada. 

 
V. Determinar a realização de exame corpo de delito: 

 
(i) quando não houver sido realizado; 
(ii)  quando os registros se mostrarem insuficientes,  
(iii)  quando a possível prática de tortura e outros tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes tiver sido realizada em momento posterior à 
realização do exame realizado; 
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(iv) quando o exame tiver sido realizado na presença de agente de 
segurança. 

 
VI.  Ainda sobre o exame de corpo de delito, observar: a) as medidas protetivas 

aplicadas durante a condução da pessoa custodiada para a garantia de sua segurança 
e integridade, b) a Recomendação nº 49/2014 do Conselho Nacional de Justiça 
quanto à formulação de quesitos ao perito em casos de identificação de práticas de 
tortura e outros tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, c) a presença de 
advogado ou defensor público durante a realização do exame.  

 
VII.  Assegurar o necessário e imediato atendimento de saúde integral da pessoa vítima 

de tortura e outros tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, visando reduzir 
os danos e o sofrimento físico e mental e a possibilidade de elaborar e resignificar a 
experiência vivida; 

 
VIII.  Enviar cópia do depoimento e demais documentos pertinentes para órgãos 

responsáveis pela apuração de responsabilidades, especialmente Ministério Público 
e Corregedoria e/ou Ouvidoria do órgão a que o agente responsável pela prática de 
tortura ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes esteja vinculado; 
 

IX.  Notificar o juiz de conhecimento do processo penal sobre os encaminhamentos 
dados pela autoridade judicial e as informações advindas desse procedimento. 

 
X. Recomendar ao Ministério Público a inclusão da pessoa em programas de proteção 

a vítimas ou testemunha, bem como familiares ou testemunhas, quando aplicável o 
encaminhamento.  


